
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 2022NE00953
PROCESSO nº00150-00005972/2022-81. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ nº
03.658.028/0001-09 e o INSTITUTO BOMBEIROS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL,
CNPJ sob o nº 12.687.473/0001-98. Do Objeto: TERMO DE FOMENTO TEM POR
OBJETO A REALIZAÇÃO DO PROJETO "ENSINANDO ARTE", A SER
EXECUTADO NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE BRAZLÂNDIA, CONFORME
DETALHAMENTO CONTIDO NO PLANO DE TRABALHO (96240669). Prazo: 4 dias.
Do Valor: R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16101;
Gestão: 00001. Programa de Trabalho nº 11333620791070178, Fonte 100, Natureza de
Despesa 33.50.41; Modalidade: global. Data da Emissão da Nota de Empenho:23 de
setembro de 2022.

TERMO DE FOMENTO Nº 83/2022
PROCESSO Nº 00150-00005972/2022-81

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E
ECONOMIA CRIATIVA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o
nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato
representado por BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA, na qualidade de Secretário
de Estado, cuja delegação de competência foi outorgada pela publicação no Diário
Oficial nº 238, em 16 de dezembro de 2016 pelo Decreto nº 32.598, capítulo VII,
nomeado pelo Decreto de 20 de dezembro de 2019 e a Organização da Sociedade Civil
INSTITUTO BOMBEIROS DE RESPONSABILIDADE SOCIAL, doravante
denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº
12.687.473/0001-98, neste ato representada por EUGENIO CESAR NOGUEIRA, que
exerce a função de Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-
se pelo disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis
orçamentárias do Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014,
respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: Este instrumento tem por objeto a
realização do projeto “Ensinando Arte”, a ser executado na Região Administrativa de
Brazlândia, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho. CLÁUSULA
SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento
envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é de
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação
Orçamentária: I – Unidade Orçamentária: 16101; II – Programa de Trabalho:
11.333.6207.9107.0178; III – Natureza da Despesa: 335041; IV – Fonte de Recursos:
100. 2.4 – O empenho é de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), conforme Nota de
Empenho nº 2022NE00953, emitida em 23/09/2022, sob o evento nº 400097, na
modalidade Global. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA:
3.1 - Este instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 20/01/2023.
CLÁUSULA QUINTA – CONTRAPARTIDA: 5.1 – Não será exigida contrapartida da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –
GESTORES DA PARCERIA: HELENA CUSINATO SANTOS, Matrícula nº 241.401-5,
Analista de Atividades Culturais e HENRIQUE SANTOS DUMONT, Matrícula nº
241.689-1, Técnico de Atividades Culturais. Data da assinatura: 23/09/2022.
P/SECRETARIA: BARTOLOMEU RODRIGUES DA SILVA e Pela OSC: EUGENIO
CESAR NOGUEIRA.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO

 
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

PROCESSO SEI/GDF: 00111-00002443/2022-47; ESPÉCIE: Contrato de Prestação de
Serviços nº 126/2022; CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
– TERRACAP E ABM PRODUÇÕES EIRELI - ME; OBJETO: A prestação de serviços
gráficos, para atender as necessidades da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP;
EMBASAMENTO LEGAL: Contratação com Dispensa de Licitação, em conformidade
com a Decisão nº 127/2022, datada de 26/08/2022, do Diretor de Administração e Finanças
da TERRACAP, conforme artigo 101, Inciso II, da Resolução nº 267/2020-
CONAD/TERRACAP e a Lei nº 13.303/2016; VALOR: R$ 14.640,00 (quatorze mil
seiscentos e quarenta reais); VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
celebração; DATA DA CELEBRAÇÃO: 22/09/2022; P/CONTRATANTE: IZIDIO
SANTOS JUNIOR e EDWARD JOHNSON GONÇALVES DE ABRANTES;
P/CONTRATADA: DIOGO PINHEIRO BICALHO.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
PROCESSO SEI/GDF: 00111-00004138/2018-11; ESPÉCIE: Contrato nº 140/2022;
CONTRATANTES: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRACAP e a
Empresa VINICIUS CHAVES DOS SANTOS - EPP; OBJETO: A aquisição de 15
Smartphones, com garantia e assistência técnica por 12 (doze) meses, objetivando atender
às necessidades das equipes de fiscalização da TERRACAP, para as demandas que

exigem registro de informações, acesso ao Geoportal do Programa TerraGEO e registro
fotográfico em operações; EMBASAMENTO LEGAL: Conforme Edital na modalidade
de Pregão Eletrônico nº 16/2021-CPLIC/TERRACAP, realizado de acordo com a Lei
Federal nº 13.303/2016, assim como pela Resolução nº 267/2020-CONAD/TERRACAP,
à qual se sujeitam as partes contratantes, homologado pela Decisão nº 175/2022, do
Diretor Técnico da TERRACAP, datada de 14/09/2022; VALOR: R$ 44.835,00
(quarenta e quatro mil, oitocentos e trinta e cinco reais); VIGÊNCIA: 01 (um) ano,
contado a partir da data de sua celebração; DATA DA CELEBRAÇÃO: 22/09/2022;
P/CONTRATANTE: IZIDIO SANTOS JUNIOR, EDWARD JOHNSON GONÇALVES
DE ABRANTES e HAMILTON LOURENÇO FILHO; P/CONTRATADA: VINICÍUS
CHAVES DOS SANTOS.

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL

 
EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS Nº 03/2022

PROCESSO SEI Nº: 04019-00002294/2022-25. DAS PARTES: JUNTA COMERCIAL,
INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL - JUCIS/DF, CNPJ
34.167.066/0001-92 X CALEVI MINERADORA E COMERCIO LTDA, CNPJ n.º
03.160.007/0001-69. DO OBJETO: Contrato tem por objeto a aquisição de material de
gênero de alimentação (água potável) e material de acondicionamento e embalagem
(garrafão retornável), consoante especifica o Edital de Licitação Pregão Eletrônico nº
012/2022 (Doc. SEI nº 86809578 ), o Termo de Referência e a Proposta (Doc SEI nº
93372325), que passam a integrar o presente Termo. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária:
20204; Natureza da Despesa: 339030; Fonte de Recursos: 220000000; Programa de
Trabalho: 04122820785170146. VALOR TOTAL: R$ 3.206,40 (três mil duzentos e seis
reais e quarenta centavos), conforme Nota de Empenho nº 2022NE00103, emitida em
09/08/2022, sob o evento nº 400091, na modalidade estimativo. VIGÊNCIA: O Contrato
terá vigência de 90 (noventa) dias a partir da sua assinatura. FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação Pregão Eletrônico
nº 012/2022 (Doc. SEI nº 86809578), da Aprovação de Solicitação de Saldo de Ata (Doc.
SEI nº 86810532) e da Lei nº 8.666 21.06.93, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal
10.024/2019. DATA DA ASSINATURA: 08/09/2022. SIGNATÁRIOS: Pela
CONTRATANTE: WALID DE MELO PIRES SARIEDINE, na qualidade de Presidente.
Pela CONTRATADA: PABLO CRISPIM LOUREIRO, na qualidade de Sócio.

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA

PÚBLICA EM SESSÃO PRESENCIAL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal e, em
cumprimento ao estabelecido na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os
procedimentos para a realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias
urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA a população e todos os
moradores da Região Administrativa do Plano Piloto – RA I, para participarem da
Audiência Pública com vistas à apresentação da proposta de Projeto de Lei Complementar
com o intuito de dispor sobre a ampliação dos usos e atividades para o Setor Comercial Sul,
localizado na Região Administrativa do Plano Piloto – RA I, apartado da minuta do Plano
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. A Audiência será realizada
no dia 07 de novembro de 2022, com início às 19h (horário de Brasília), em sessão pública
presencial, no auditório do 18º andar, na sede da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação, localizada no Setor Comercial Norte, quadra 01, bloco A - Edifício
Number One, Asa Norte, Brasília - DF.

REGULAMENTO

Capítulo I

Disposições Preliminares

Art. 1º A Audiência Pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar a proposta de
Projeto de Lei Complementar com o intuito de dispor sobre a ampliação dos usos e
atividades para o Setor Comercial Sul, localizado na Região Administrativa do Plano Piloto
– RA I, apartado da minuta do Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília –
PPCUB.

Art. 2º Este regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da
Audiência Pública presencial.

§1º A Audiência Pública será de livre acesso para qualquer pessoa, em sessão pública
presencial, no auditório do 18º andar, na sede da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação, localizada no Setor Comercial Norte, quadra 01, bloco A - Edifício
Number One, Asa Norte, Brasília - DF

§2º A Audiência Pública será registrada por gravação de áudio, sendo que o material
produzido comporá a memória do processo, objeto da Audiência Pública.

Art. 3º O público presente no local da audiência deverá preencher lista de presença que
conterá: nome, telefone e endereço eletrônico (e-mail).
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Capítulo II
Dos Objetivos da Audiência Pública
Art. 4º A Audiência Pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:
I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;
III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus pleitos
e sugestões relacionados à matéria em discussão;
IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas a proposta do projeto.
Parágrafo único. A Audiência Pública de que trata o presente instrumento tem caráter
consultivo e não deliberativo.
Capítulo III
Da Condução
Art. 5º A Audiência Pública será conduzida pelo Presidente da mesa, responsável pelo
planejamento da Audiência, composta por representante da equipe técnica da Subsecretaria do
Conjunto Urbanístico de Brasília.
Art. 6º Compete ao Presidente:
I – abrir a sessão;
II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar as
perguntas e complementar as respostas;
III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem como
sua reabertura e continuação;
IV – tomar quaisquer medidas que visem a segurança e o bem-estar do público presente e dos
representantes do governo;
V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem;
VI – encerrar a sessão.
Parágrafo único. O Presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo
disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante para o
final da audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas razões.
Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:
I – fornecer apoio ao Presidente e integrantes da mesa;
II – a guarda da documentação produzida na Audiência Pública.
Capítulo IV
Dos Participantes
Art. 8º São direitos e deveres do público presente:
I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;
II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais regras
estabelecidas;
III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.
§1º É condição para manifestação oral, a prévia inscrição junto à organização do evento
durante a Audiência Pública.
§2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.
Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de
inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de
representante de entidades, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.
Capítulo V
Da Realização
Art. 10 A Audiência Pública terá a seguinte ordem:
I – leitura das regras de funcionamento;
II – apresentação técnica;
III – exposição resumida do conteúdo da proposta, pela Equipe Técnica da SCUB/SEDUH;
IV – respostas às perguntas realizadas;
V – encerramento.
Art. 11 As perguntas recebidas serão respondidas pela mesa e equipe técnica em blocos,
conforme sua similaridade, a critério da mesa.
Art. 12 Os integrantes da mesa se manifestarão de forma concisa e direta em relação às
intervenções orais e escritas dos participantes.
Art. 13 Durante a Audiência Pública serão permitidas gravações ou outras formas de registro
pelos participantes do evento.
Capítulo VI
Das Disposições Finais
Art. 14 A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH divulgará
quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste Aviso de Audiência Pública
por meio de Comunicado Relevante, a ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no
endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br.
Art. 15 A Audiência Pública, assim como suas deliberações, será registrada em ata sucinta,
anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e no site
da SEDUH, link da Audiência Pública no prazo máximo de 30 dias (trinta) dias, contados da
sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013.
Art.16 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano e Habitação - SEDUH no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br, ou pelo
Presidente da mesa, durante a realização da Audiência Pública observadas as disposições da
Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que disciplina os procedimentos para a realização de
audiências públicas relativas à apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito
Federal e dá outras providências.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
Secretário de Estado

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – SEDUH Nº 03/2022
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH, no uso das atribuições
legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal, na Lei Complementar nº 889, de
24 de julho de 2014 e de suas alterações dadas pela Lei Complementar nº 975, de 19 de
outubro de 2020, no Decreto nº 35.771, de 1º de setembro de 2014 e de suas alterações
dadas pelo Decreto nº 40.899, de 17 de junho de 2020 e

Decreto nº 41.692, de 05 de janeiro de 2021, torna público o presente Edital de
Chamamento Público, visando a seleção de representante de entidades empresariais e
categorias econômicas do segmento da produção industrial, para representar a sociedade
civil junto ao Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal –
CONPLAN.
1. INTRODUÇÃO
A política de desenvolvimento urbano, consoante as disposições contidas na Constituição
Federal, em especial nos artigos 182 e 183, regulamentados pela Lei Federal nº 10.257, de
10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, possui como diretrizes gerais a
garantia da gestão democrática da cidade, que é levada a termo por intermédio da
“participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos
de desenvolvimento urbano”, conforme inciso II do art. 2º do Estatuto.
A gestão democrática se materializa, conforme dispõe o art. 43 do Estatuto da Cidade,
mediante debates, audiências, consultas públicas, iniciativa popular de projetos de lei e de
planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, bem como pela constituição de
órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal.
Assim, o presente Chamamento Público visa a garantia da participação de toda a sociedade
do Distrito Federal na gestão do território, no âmbito do Conselho de Planejamento
Territorial e Urbano - CONPLAN, que é o órgão superior da política de desenvolvimento
urbano, conforme preconiza o Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT, aprovado
pela Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009.
2. OBJETO
A escolha de representante de entidades empresariais e categorias econômicas do segmento
da produção industrial, para compor o Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do
Distrito Federal – CONPLAN, órgão colegiado superior do Sistema de Planejamento
Territorial e Urbano desta Unidade da Federação, com função consultiva e deliberativa de
auxiliar a Administração na formulação, análise, acompanhamento e atualização das
diretrizes e dos instrumentos de implementação da política territorial e urbana, consoante
disposições contidas nos artigos 218 e 219 da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de
2009, o estabelecido na Lei Complementar nº 889, de 24 de julho de 2014 e em suas
alterações dadas pela Lei Complementar nº 975, de 19 de outubro de 2020, e neste
Chamamento Público.
3. DA JUSTIFICATIVA
O presente Edital de Chamamento tem por escopo dar cumprimento ao que estabelece a
Constituição Federal, o Estatuto da Cidade, a Lei Complementar nº 889, de 24 de julho de
2014, alterada pela Lei Complementar nº 975, de 19 de outubro de 2020, o Decreto nº
35.771, de 1º de setembro de 2014, alterado pelo Decreto nº 40.899, de 17 de junho de 2020
e Decreto nº 41.692, de 05 de janeiro de 2021, e garantir a gestão democrática por meio da
participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos
de desenvolvimento urbano, bem como a cooperação entre os governos, a iniciativa privada
e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse
social.
Destarte, considerando que a escolha dos representantes deve ser precedida de chamamento
público, com ampla divulgação, que o mandato dos conselheiros representantes da
sociedade civil é de 2 (dois) anos, que o Chamamento Público - SEDUH nº 01/2022 restou
frustrado na seleção do representante do segmento XVII - produção industrial, faz-se então
necessário dar cumprimento à legislação de regência.
4. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este chamamento público deverão
ser enviados à Assessoria Técnica de Órgãos Colegiados - ASCOL, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH, em até cinco dias, a
contar da data de publicação do Edital, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
ascol@seduh.df.gov.br.
4.1.1. Caberá à ASCOL, responder os pedidos de esclarecimentos, via e-mail, no prazo de
três dias úteis, a contar da data de recebimento do pedido.
4.2. Qualquer pessoa, no prazo de cinco dias, a contar da data de publicação do Edital,
poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica, pelo endereço
ascol@seduh.df.gov.br.
4.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo.
4.2.2. A impugnação do Edital será objeto de apreciação pela ASCOL, a qual emitirá
parecer prévio, e encaminhará os autos para que seja proferida decisão pela autoridade
titular da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal,
no prazo de três dias úteis, a contar da data de recebimento da impugnação.
4.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a participação de
interessados.
4.4. As respostas aos pedidos de impugnação serão divulgadas no endereço
http://www.chamamentopublico.seduh.df.gov.br/ e vincularão os participantes e a
Administração.
5. DOS REQUISITOS
5.1. Podem participar do processo de escolha de que trata este Chamamento Público:
I - entidades empresariais e categorias econômicas do segmento da produção industrial.
5.2. As entidades participantes devem:
I - atuar no território do Distrito Federal; e
II - possuir atuação mínima de 1(um) ano na área apontada no inciso I do subitem 5.1.
6. DA INSCRIÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
6.1. As entidades interessadas em participar do processo de escolha de que trata este
Chamamento Público devem realizar a inscrição, junto à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH, no período de 27 de
setembro a 12 de outubro de 2022 (horário ininterrupto), na página de Chamamento Público
Seduh http://www.chamamentopublico.seduh.df.gov.br/.
6.2. As inscrições serão realizadas exclusivamente por via eletrônica, mediante
preenchimento de formulário específico disponibilizado na página de Chamamento Público
Seduh, e desde que acompanhado dos seguintes documentos:
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